
Cotisércio Público intermunieipal
de Saúde do Cariri Ocidental

TERMO DF. REFERENCIA

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto do presoile Tennode Referência a pretensa: AQUISIÇÃO DE CARNES.
1.2.A contratação do fornecimento, objeto deste tcmio dc refcr^cia. deverá considerar os seguintes normativos: Lei Federal n°
14.133, de 1° de Abril de 2021; Lei Complementam" 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as
alterações posteriores das referidas normas.

ZO.JUSriFI CATIVA

2.1 .Para a contrataçãiv:
2.1.1 .A contratação acima descrita, que será {nocessada nos termos deste instrumento, especificações técnicas e informações
complcmcntaics que o acompanham, quando fOTOcaso.Justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir
demanda específica — AQUISIÇÃO DF CARNES considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de
interesse público; c ainda, pela necessidade de desenvolvimento dc ações continuadas para a promoção de atividades
pertincirtcs. visando à irtaximização dos recursos em relação aos objetivos pro^amados. observadas as diretrizes e metas
definidas nas ferramentas de plaitejamento aprovadas.
2.2.Para a estimativa de quantitativo:
2.2.1.O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do consumo delineado e utilbação prováveis,
foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência
das atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a
sequêiKÍa hi^óríca da realbação de despesas semelhantes, quando existente.

3.0.DA COMPRA

3.1 .As caiacteristJcas c especificações do objeto da referida contratação são:

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM l
CARNE BOVINA MOÍDA, de segunda sem osso. Embalagem em filme PVC
iianspaiente ou .saco plástico transpareitle. contendo identificação do produto, marca do

1  fabricarrte. prazo dc validade, marcas c carimbos oficiais, de acordo com as Portarias do
Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. DIPOA n.3ü4 de 22/04/96 e n.I4S
de 22/04/98 e da Resolução da ANVISA n.I05 dc 19/05/99
CARNE BOVINA Sem osso, magra. Embalagem em filme PVC transparente ou saco
plástico tran^rcnlc. contendo identificação do produto, marca do fabricante, prazo de

2  validade, marcas e carimbos oficiais, de acordo com as Portarias do Ministério da

Agricultura e/ou Ministério da Saúde. DIPOA n.304 dc 22/04/96 e n.l45 dc 22/04/98 e
da Resolução da ANVISA n. 105 de 19/05/99

CARNE DE BODE COM OSSO, congelada, com aspecto firme, na cor vermelho vivo
^  embalagem plástica, a vácuo, com registro de inspeção sanitária, dados do fabricante,

inlormação nulrícionai. especificação do produto, data de vencimento estampado na
embal^em

Carne de charque bovina, ponta de ̂ ulha. a vácuo, embalagem com 5 Kg, no 15% de
4  gordura, livres de aparas, acondicionado cm embalagem plástica, com Registro no

Ministério da Agricultura ? SIF. Entrega parcelada.

5  C0S1ELA DE PORCO, cerrada, embalado a vácuo, in natura. congelado.
COXA E SOBRE- COXA DE FRANGO congelados e não temperados sendo tolerada
a variação de até 8% no peso liquido do produto descongelado em relação ao peso
congelado. Embalagem em filme PVC transparente ou saco plástico transparente.

6  contendo identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, marcas e
carimbos oficiais, de acordo com as Portarias do Ministério da Agricultura e/ou
Ministério da Saúde. DIPOA n.304 de 22/(M/96 e n. 145 de 22/04/98 e da Resolução da
ANVISA n.l05 de 19/05/99

FftANGO.congelado, sem miúdos, sem pé e sem cabeça, com nomáx. 10% dc gordura,
apresentarKfo cor amarelo rosada, sem escurecimento ou manchas esverdeadas,

^  acondiciofiado em embai^em plástica comendo identificação do produto, marca do
fabricante, prazo de validade e carimbos oficiais de acordo com as portarias do
Ministmo da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. DIPOA N° 304 de 22/04/96 e N°
145 dc 22/04/98. da resolução ANVISA N° 105 dc 19/05/99.

PEITO DE FRANGO (cortes congelados e não temperados, acondícionados em
embalagem plástica). Sendo tolerada a variação de até 8% no peso liquido do produto

8  descongelado em relação ao peso coi^elado. Embalagem em filme PVC transparente
ou saco plástico transparente, contendo identificação do produto, marca do fabricante,
prazo de validade, marcas e carimbos oficiais, de acordo com as Portarias do Minislérío

UNI DADEQUANTIDADE
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da Agricuhura dou Ministério da Saúde. DIPOA n.304 de 22/04/96 e n. 145 de 22/04/98
c da Rc«>luçai> da ANVISA n. 105 dei 9/05/99

PeouL ^ lirnS pnrvistos da Lei 123/06. consideradas as hipóteses e eond.ções detcrm^das no Art. 4 . da Le.
14 133/21 ■ incíusivc nos termos das disposições contidas nos Ans. 47 e 48. por estar presente a exceção prevista no inciso .

r2'N"o:Lr'p:ro.dSsf^^^^
Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente.

5 ".Efetíí reSuvo efclivamcme realizado, de acoido com as cláusulas do respec.ivo conmao
S°^ÍSr2'?ol;SL mdos os meios occssários pare a fiel execução do objeto da presente eontraaçâo. tK,, termos
fd irPtgubtridade eueomrad. puanto á pu.iidad. d» produtos ou sereiços, exereendo .1 ía" cS^scalizaçToV uáo exime o Contratado d. suas '
5.4.0bservar. em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14. iJ/2 -

concernentes ã legislação fisca.. civil, tributãria e trab.h.ú. bem como
por todTas despesas e compromissos assumidos, a qualquer titulo, perante seus fornecedores ou teroeiros cm mzâo da execução
flÍuSiS^^ÍÍlk, com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos, alterações, imperfeições
ou quaisquer irregularidades disciepanles às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente apos

todo ou em pane. o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa autorização do

durante a vieência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as c^mdições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo pi^csso de

objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas
na Lei 14.133/21. está abaixo indicado c será considerado da emissão do Pedido de Compra.

TlklTdS^lÍS^Í^ontrário devidamente estabelecidas neste instrumento, o loca! para a entrega, obse^da a dentada e
Z. do Contratante ou em «ma das unidades administrativas, por ele indicada, que compõe a sua estrutura

da pn^sente contraração será dcUrrmmadaj 12 (doze) meses, considerada da data de assinat^ do respectivoinstrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, ras hipóteses e nos termos dos Arts. 105a 114. da Lei 14.133/21.

8.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE
8 I Os orecos contratados são fixos c irreajustàveis no prazo de um ano. «nAe n
8 2 Dentro do orazo de vigência da contratação c mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer r^juste a^ ofn™ i u™ nl proporção^variação verificada no IPCA-IBGE acumui^o. tomando^ por base o mês do
orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a financeiros do
sTnos reajustes subsequentes ao primeiro, o inierregno míntmo de um ano scra contado a partir dos efeitos hnancetros
"XSll%«»oo.„âoüi™lgáçaod.,lrelkredcre.iusb™c„ux„Co„™nrep.g»i.o«
«.ia úifima variação conhecida, liquidando a difeiença correspondente tão logo seja divulgado o mdicc definitivo. 1 íca o
Ointratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamenio de preços do valor remanescente, sempre que
çstc ocorrerR 4 Nns aferições finais o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

o £ Ski pare reajuBLamo venha a ser ex.in.o ou de pn.lqnee fonna uáo poaaa rea.a se, ut.todo, serf
adotado, em substituição, o que vier a ser deiemunado pela legislação então em vigor.
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8 7 Na dc pcavüâo legal qaarno ao indie. suba.i.mo, aa pades elegerSo no,o Índice oBcial, para ™j„aü»nen«, do polço

IslSSSiiiSSS
incalculóvel. observadas as disposições dos Arts. 124 a 136.dal.ei 14.133/2

de adimplemenlo.

iriooia a o. ,nano do ll.i.e pam diapeo» de llelccdo pa„ eoncpcas e„ gend,
conforme as disposições do Ari. 70. do mesmo diploma legal.

14.133/21.

i9nno<íPROCEDlMENTOSDEFISCALlZAÇÃOEGERENCIAMENTO

terceiros para assisiència c subsidio de informações pertinentes a essas atnbuiçôes.

■ESSiSSsrSí.sf.s—

de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta eiadireta de todos os entes federativ.«. ^lo ''j Art.'l5l''Sm comTJ^irin^^infrações administradvas prev.sUs nos j^cisos VKL è yí do ciut do mesL artigo que justifiquem a imposição de penalidade

de 1% (um por cento) ao mês. ou. quando for o caso. cobrado judicialmente,

que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
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Sumé - PB, 24 de março de 202S.

SERGÍO CMDEIRO DE SOUSA

Secretario /


